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APRESENTAÇÃO 

 

Este é os Anais do Seminário de Legislação Aplicada a Grupos Vulneráveis, 

realizado no âmbito da disciplina homônima, ministrada aos alunos do Curso de Formação 

de Oficiais da Polícia Militar do Estado do Amazonas. Este seminário representa um marco 

na formação jurídica, ética e cidadã dos futuros oficiais, ao propor uma abordagem crítica 

e interdisciplinar sobre os desafios enfrentados por populações vulnerabilizadas no 

contexto amazônico e brasileiro. 

A ementa da disciplina foi concebida com o propósito de ampliar a compreensão 

dos discentes sobre os múltiplos fatores que produzem e reproduzem vulnerabilidades 

sociais, políticas e institucionais. Partiu-se da premissa de que o policial militar, enquanto 

agente do Estado e promotor de direitos, deve estar capacitado não apenas para intervir em 

situações de conflito, mas também para reconhecer e respeitar as especificidades culturais, 

identitárias e históricas dos grupos com os quais interage. Assim, temas como 

interseccionalidade, teoria da alteridade, sexualidade humana, racismo estrutural, violência 

doméstica, abuso de autoridade, entre outros, foram tratados com profundidade e 

sensibilidade ao longo do curso. 

Os manuscritos que compõem estes Anais são frutos de um processo pedagógico 

que valoriza a pesquisa aplicada, a escuta ativa e o compromisso com a transformação 

social. Os alunos foram desafiados a investigar, refletir e propor soluções jurídicas e 

operacionais para questões que envolvem populações indígenas, ribeirinhas, negras, 

LGBTQIAPN+, idosos e os próprios policiais militares — estes últimos frequentemente 

invisibilizados como sujeitos de direitos dentro das estruturas institucionais. Os textos 

revelam não apenas domínio técnico, mas também empatia, senso crítico e abertura ao 

diálogo, qualidades indispensáveis à atuação policial em uma sociedade plural e 

democrática. 

A escolha das populações abordadas nos trabalhos reflete a realidade amazônica e 

a complexidade das relações sociais que se estabelecem no território. A presença de povos 

originários e comunidades tradicionais exige do policial uma postura de respeito à 

diversidade cultural e aos direitos coletivos. A população negra, historicamente marcada 

pela exclusão e pela violência institucional, demanda ações afirmativas e práticas 

antirracistas. A comunidade LGBTQIAPN+ enfrenta barreiras estruturais e simbólicas que 

exigem do agente público uma atuação pautada na dignidade e na equidade. Os idosos, por 
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sua vez, são frequentemente vítimas de negligência e violência, o que requer atenção 

especializada e políticas de proteção. E os próprios policiais militares, sujeitos a pressões 

psicológicas, riscos físicos e estigmas sociais, precisam ser reconhecidos como parte da 

equação da vulnerabilidade. 

Os Anais aqui apresentados são, portanto, mais do que um registro acadêmico: são 

testemunhos de um processo formativo comprometido com a justiça social, com os direitos 

humanos e com a construção de uma segurança pública que respeite e valorize a vida em 

todas as suas expressões. Que este material possa inspirar novas práticas, pesquisas e 

políticas voltadas à promoção de direitos e à redução das desigualdades. 

Agradecemos aos alunos pela dedicação e coragem intelectual, à Academia de 

Polícia Militar do Amazonas pelo apoio institucional, à Universidade do Estado do 

Amazonas do e à sociedade amazonense, que nos desafia diariamente a pensar e agir com 

responsabilidade e humanidade. 

Boa leitura. 

Manaus, 01 de fevereiro de 2026. 

 

Os Organizadores, 

Prof. Pós-Dr. Denison Melo de Aguiar 

Profa. Dra. Márcia Cristina Nery da Fonseca Rocha Medina 

Prof. Dr. Neuton Alves de Lima 

Prof. Pós-Dr. Mauro Augusto Ponce de Leão Braga 

Prof. Pós-Dr. Flávio Humberto Pascarelli Lopes 
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POLÍCIA MILITAR, CONSTITUCIONALISMO E CONTROLE SOCIAL: O 

DESAFIO DA ATUAÇÃO IMPARCIAL EM TEMPOS DE INSTABILIDADE 

POLÍTICA 

MILITARY POLICE, CONSTITUTIONALISM, AND SOCIAL CONTROL: THE 

CHALLENGE OF IMPARTIAL ACTION IN TIMES OF POLITICAL INSTABILITY 

 

Phablo Silva Cruz1  

Denison Melo de Aguiar2 

Neuton Alves de Lima3 

Flávio Humberto Pascarelli Lopes4 

 

1. INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1988 consolidou o Brasil como um 'Estado Democrático' 

e estabeleceu princípios fundamentais que afiançam respeito e segurança, bem como 

liberdade de ação. Em um sentido geral, é responsabilidade do estado, um direito de todos, 

garantir a ordem pública e promover a cidadania por meio da polícia militar (art. 144, 

CF/88). Embora seja uma polícia preventiva, a polícia militar assume um papel estratégico 

na consolidação da democracia, particularmente quando envolvida com a promoção da paz 

social e do controle social democrático. Mas durante períodos de instabilidade política, 

 
1Universidade do Estado Amazonas, Bacharelando em Segurança Pública, 

2018phablo@gmail.com:  https://lattes.cnpq.br/9069078767180576 
2Universidade do Estado Amazonas, Doutor, denisonaguiarx@gmail.com: 

http://lattes.cnpq.br/9956374214863816. 
2 Pós-Doutor UniSalento (Itália-2024), Doutor em Direito. Doutor em Direito pelo Programa de Pós-

Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (PPGD/ UFMG). Mestre em Direito 

Ambiental pelo Programa de Pós- Graduação em Direito Ambiental da Universidade do Estado do Amazonas 

(PPGDA/ UEA). Advogado. Graduado em Direito pela Universidade da Amazônia (UNAMA/PA). Professor 

de ensino superior do curso de Direito da UEA. Professor da Academia de Polícia Militar do Amazonas 

(APM-PMAM). Professor de ensino superior do Centro Universitário de Ensino Superior do Amazonas 

(CIESA). Coordenador da Clínica de Mecanismos de soluções de Conflitos (MArbiC/UEA). Coordenador 

da Clínica de Direito e Cidadania LGBTI (CLGBTI/UEA). Coordenador da Clínica de Direito dos Animais 

(YINUAKA-UEA). Editor-chefe da Revista Equidade. Integrante do Grupo de pesquisa Desafios do Acesso 

aos Direitos Humanos no Contexto Amazônico da Escola Superior da magistratura do Amazonas (ESMAM). 

Professor permanente do Programa de Pós-Graduação em Segurança Pública, cidadania e Direitos Humanos 

(PPGSP/UEA). Contato: denisonaguiarx@gmail.com. Lattes: http://lattes.cnpq.br/9956374214863816. 

Orcid: https://orcid.org/0000-0001-5903-4203 
3 Professor da Escola de Direito da UEA e dos Programa de Mestrado em Direito Ambiental e em Segurança 

Pública, Cidadania e Direitos Humanos. Doutor em Direito pela UFMG. Mestre em Segurança Pública, 

Cidadania e Direitos Humanos pela UEA. Coordenador da Clínica de Estudos Constitucionais - CEC/UEA. 

Contato: nalima@uea.edu.br. 
4 Pós-Doutor em Direito pela UniSalento. Bacharel em Direito pela Universidade Federal do Amazonas. 

Mestre em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco. Doutor em Direito Constitucional pela 

Universidade de Fortaleza. Diretor da Escola Superior da Magistratura do Amazonas. Desembargador do 

Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Contato: fpascarellilopes@icloud.com 

mailto:2018phablo@gmail.com
https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=00F43E31117B145B8BD9D55B0DE50539
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surgem obstáculos institucionais que ameaçam minar a neutralidade da corporação, 

transformando-a em uma ferramenta de um interesse específico e/ou governamental. Este 

artigo visa estudar os dilemas colocados à Polícia Militar diante de uma situação hipotética 

e os desafios inerentes à ação imparcial, com ênfase no policiamento comunitário e na 

distinção entre função estatal e interesses políticos temporais. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

A relevância desta pesquisa justifica-se pelo atual contexto de polarização política 

e pelo risco de instrumentalização das instituições de segurança pública. A imparcialidade 

da Polícia Militar torna-se essencial para assegurar a preservação da democracia, garantir 

o equilíbrio entre disciplina militar e direitos civis e consolidar práticas de policiamento 

comunitário que fortaleçam a confiança social e a legitimidade institucional. 

 

3. OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar os desafios enfrentados pela Polícia Militar na manutenção da 

imparcialidade em períodos de instabilidade política, considerando o papel do 

constitucionalismo e do controle social democrático. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Pretende-se examinar os princípios constitucionais que regem a atuação da Polícia 

Militar, bem como identificar as implicações da interferência política sobre sua 

neutralidade institucional. Ademais, busca-se destacar a importância do policiamento 

comunitário como instrumento de aproximação com a sociedade e fortalecimento da 

confiança pública. Outrossim, objetiva-se discutir os limites entre as funções do Estado e 

os interesses governamentais temporários, a fim de compreender o risco de 

instrumentalização da corporação. Portanto, a pesquisa também procura propor reflexões 

sobre a necessidade de assegurar a imparcialidade como valor essencial da atuação policial 

em um Estado Democrático de Direito. 

 

4. PROBLEMA E HIPÓTESE 
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Quais são os principais desafios enfrentados pela Polícia Militar para manter a 

imparcialidade em sua atuação durante períodos de instabilidade política? 

A hipótese central é que a imparcialidade da Polícia Militar somente poderá ser 

preservada mediante a observância estrita dos princípios constitucionais, da adoção de 

práticas de policiamento comunitário e da clara distinção entre as funções de Estado e os 

interesses políticos transitórios. 

 

5. METODOLOGIA 

Com base em uma abordagem qualitativa, exploratória e bibliográfica, foram 

utilizadas análises documentais e doutrinárias para o desenvolvimento da pesquisa. 

Revisou-se a Constituição Federal de 1988, princípios do Direito Constitucional, 

publicações acadêmicas relevantes sobre democracia e segurança pública, bem como 

relatórios institucionais e orientações oficiais do Ministério da Justiça e Segurança Pública 

(SENASP). 

 

6. RESULTADOS 

A pesquisa demonstrou que o constitucionalismo, ao impor limites ao poder estatal, 

constitui instrumento fundamental para a garantia dos direitos fundamentais e para a 

consolidação da democracia. Conforme Canotilho (2018), a Constituição representa um 

mecanismo de limitação do poder e de incentivo à participação popular, opondo-se a 

práticas autoritárias e centralizadoras.   

Verificou-se que a Constituição Federal de 1988 ampliou o conceito de segurança 

pública ao vinculá-lo à proteção da sociedade e à promoção da cidadania, atribuindo às 

instituições policiais a responsabilidade de preservar a ordem pública e os direitos dos 

cidadãos (SILVA, 2019).   

A Polícia Militar, como instituição permanente do Estado, deve pautar sua atuação 

nos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade e moralidade, assegurando 

legitimidade à sua função perante a sociedade. De acordo com Barroso (2021), o policial 

militar é agente do Estado, e não do governo, devendo exercer suas atividades com 

neutralidade e compromisso com o interesse público.   

Os dados analisados apontam que períodos de polarização política aumentam o 

risco de instrumentalização da corporação, comprometendo sua imparcialidade e 

enfraquecendo a confiança social. A interferência externa e as pressões políticas corroem 
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a neutralidade institucional, afetando o equilíbrio entre a disciplina militar e os direitos 

civis.   

Por outro lado, as Diretrizes Nacionais de Policiamento Comunitário (SENASP, 

2019) demonstram que o fortalecimento da legitimidade e da confiança pública é alcançado 

por meio da aproximação com a comunidade, do diálogo e da transparência. Assim, 

compreender a função da Polícia Militar como instrumento do Estado — e não de governos 

transitórios — é essencial para preservar o regime democrático e consolidar o controle 

social legítimo.   

Conforme José Afonso da Silva (2019), a corporação existe em benefício do Estado 

e da sociedade, devendo manter-se alheia a interesses políticos passageiros. Essa 

compreensão reforça a necessidade de uma cultura institucional baseada na imparcialidade, 

na ética pública e na defesa intransigente dos direitos fundamentais. 

A pesquisa evidenciou que o constitucionalismo estabelece restrições ao poder 

estatal e esforços para garantir direitos fundamentais, e a Constituição oferece proteção aos 

direitos humanos. Os estudos revelaram que, como argumentou Canotilho (2018), a 

Constituição é um veículo de restrição de poder e apoio à participação popular, em oposição 

à imposição de controle e participação. Os resultados mostraram que a Carta de 1988 do 

Brasil previu uma extensão da democracia e um estabelecimento de segurança pública para 

proteger a sociedade, atribuindo às instituições de segurança pública a responsabilidade de 

garantir a ordem e a cidadania (SILVA, 2019). 

A Polícia Militar tem por essência ser um serviço integral do Estado e as funções 

da força policial devem cumprir as normas constitucionais. Barroso (2021) enfatiza que 

deve se comportar objetivamente em legitimidade do Estado para a sociedade. Portanto, 

um policial militar é um agente do Estado, e não do governo, devendo trabalhar no interesse 

de manter a ordem pública de forma neutra. Em casos de polarização, a Polícia Militar 

corre risco crescente de se tornar um meio de dano armado e mental. 

A pressão política e a interferência externa corroem sua neutralidade não política, 

afetando o equilíbrio entre disciplina militar e direitos civis. A imparcialidade torna-se 

então necessária para não permitir que a corporação seja usada como uma ferramenta de 

repressão política que ameaça os princípios democráticos. 

De acordo com as Diretrizes Nacionais de Policiamento Comunitário (SENASP, 

2019), a abordagem fortalece a legitimidade, aumenta a confiança social e previne abusos 

de poder. Assim, compreender a função da Polícia Militar é essencial para reconhecer a 
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diferença entre Estado e governo. Como coloca José Afonso da Silva (2019, p. 8), a 

corporação beneficia o Estado e a comunidade, não interesses políticos passageiros. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Polícia Militar desempenha papel essencial na estrutura do Estado Democrático 

de Direito, garantindo a ordem pública e a efetividade dos direitos fundamentais. Em 

períodos de instabilidade política, a preservação de sua neutralidade institucional torna-se 

indispensável para evitar a instrumentalização da corporação por interesses partidários e 

assegurar a legitimidade do sistema de segurança pública.   

Os resultados evidenciam que a imparcialidade do policial militar deve ser 

compreendida como um valor constitucional e ético, indispensável à manutenção da 

democracia e da confiança social. A distinção entre as funções de Estado e os interesses 

governamentais transitórios deve nortear a conduta dos agentes de segurança, assegurando 

que sua atuação se mantenha vinculada à legalidade e à proteção do cidadão.   

O fortalecimento do policiamento comunitário revela-se um caminho eficaz para 

aproximar a corporação da sociedade, ampliar a transparência e consolidar o controle social 

democrático. Tal abordagem contribui para que o policial militar seja reconhecido como 

agente do Estado, comprometido com a defesa dos direitos humanos e da paz social.   

Portanto, reafirma-se que a neutralidade, a ética e o respeito à Constituição 

constituem pilares indispensáveis para a atuação da Polícia Militar no contexto 

democrático. Somente por meio da fidelidade aos princípios constitucionais e do 

compromisso com o interesse público será possível manter a legitimidade institucional e 

promover uma segurança pública verdadeiramente cidadã. 

A polícia militar representa uma parte importante de tal sistema de Estado de 

Direito, para manter a ordem estatal e fazer cumprir os direitos fundamentais. Torna-se 

necessário em períodos de instabilidade política com sua neutralidade para permanecer 

neutra por razões de evitar instrumentalização e na busca de legitimidade. Construir 

controle social e policiamento comunitário é necessário para construir a confiança do povo 

e fazer com que a corporação seja um agente do Estado em oposição a um agente do 

governo e para que a corporação aja no interesse do Estado. Portanto, a neutralidade do 

policial militar deve ser considerada como seu valor constitucional principal, que poderia 

proteger a democracia e manter a legitimidade da segurança pública no Brasil. 
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